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ABSTRACT

Food practices have been gaining greater focus worldwide, both on the nutritional 
deficiencies that bring about malnutrition, as well as on the prevention of  obesity. 
Consequently, this fact increases the responsibility of  governments to intervene 
through different effective actions to solve health problems resulting from poor 
diet, including public health policy and programs. Aiming to identify and analyze 
the literature production addressing the existence of  policies or programs related 
to diet, their exclusion or modification, and to suggest new proposals, an integrative 
review was carried out through the search of  IBECS and LILACS databases using 
the following descriptors in Health Sciences (DECs): diet, health, and policy, with 
the Boolean indicator AND between each them. The search comprised articles in 
Portuguese, English and Spanish, with availability of  abstracts, published since 2000; 
dissertations, theses and review articles were excluded from the search. The selection 
consisted of  ten articles, which were divided into two categories and analyzed accord-
ing to the type of  policies or programs adopted. It is possible to observe that, despite 
the political strategies trying to solve the existing deficiencies in dietary practices, at 
national or international levels, strategies still need to be adopted by governments, 
and there is also the need to implement new suggestions and evaluate health policies 
in search of  changes that suit the population. 
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RESUMO

As práticas alimentares vêm ganhando cada vez mais enfoque mundial, seja nas 
deficiências nutricionais que levam à desnutrição, seja na prevenção da obesidade. 
Com isso, aumenta a responsabilidade dos governos em intervir de forma eficaz 
na resolução dos problemas de saúde decorrentes da má alimentação, por meio de 
diferentes ações, entre as quais a política e os programas de saúde pública. Com o 
objetivo de identificar e analisar as produções bibliográficas que abordam a existência 
de políticas ou programas relacionados à dieta, a exclusão ou alteração das mesmas, 
e a sugestão de novas propostas, realizou-se uma revisão integrativa, com busca nas 
bases de dados IBECS e LILACS, utilizando os Descritores em Ciências da Saúde 
(DECS): dieta (diet), saúde (health) e política (policy), com o indicador booleano 
AND entre cada descritor. Foram incluídos artigos nos idiomas português, inglês 
e espanhol, com resumo disponível, publicados a partir do ano 2000, e excluídos 
dissertações, teses e artigos de revisão de literatura. A seleção foi composta por dez 
artigos, os quais foram divididos em duas categorias e analisados de acordo com o 
tipo de políticas ou programas adotados. Percebe-se que, apesar de as estratégias 
políticas tentarem solucionar as deficiências existentes nas práticas alimentares, em 
nível nacional ou internacional, ainda há estratégias que precisam ser adotadas pelos 
governos e há necessidade de implantação de novas sugestões, além da avaliação de 
políticas de saúde na busca de mudanças que sejam adequadas à população. 
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INTRODUÇÃO

A alimentação é um direito humano básico 
garantido pela Constituição Federal e seu alcance 
para a população, de forma saudável, é um grande 
desafio devido às duas principais vertentes que 
precisam ser solucionadas pelas políticas de saúde: 
a desnutrição e a obesidade.

A desnutrição é, principalmente, um resultado 
da desigualdade social que ainda prevalece no 
Brasil. Para superar essa condição, é necessária a 
aplicação de medidas que combatam a pobreza e 
a fome, por meio da implementação de políticas 
de inclusão social.1 Já a obesidade, que advém 
da ‘sobrenutrição’, é um fenômeno em ascensão 
em nível nacional e internacional, e apresenta a 
transição nutricional como um dos fatores que 
contribuem para a sua existência.2 Além disso, traz 
consigo a preocupação sobre a relação alimentação 
e saúde, bem como alimentação e doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), como câncer, 
diabetes, hipertensão e arteriosclerose.3

Há, portanto, a necessidade de o governo 
propor ações com a finalidade de intervir nesses 
agravos à saúde, uma vez que as doenças crônicas 
não transmissíveis são geralmente de longa 
duração e demandam investimento público de 
gestores para o seu controle e prevenção.4 Dessa 
forma, destaca-se a importância das políticas 
de saúde, pois é de sua competência nortear as 
diretrizes e os princípios de ação do poder público, 
e ser mediadora entre atores da sociedade e do 
Estado, propondo regras e procedimentos para 
as relações entre o poder público e a sociedade.5 
Além da preocupação com a quantidade de comida 
ingerida, os governos, numa tarefa de maior custo 
político e de maior desafio econômico, veem-
se frente a uma nova agenda: a de considerar a 
alteração da dieta em suas populações.

Embora a transição nutricional já tenha sido 
vivida desde meados do século passado no mundo 
mais rico4,6, os países em desenvolvimento verão 
seus efeitos de modo mais acentuado neste século, 
quando a transição demográfica aproximar-se de 
seus últimos estágios.7 Assim, a elaboração deste 
trabalho justifica-se pelo fato de verificar, por meio 
das produções bibliográficas, quais são os países 
que atentam para a necessidade das ‘Políticas de 
saúde e dieta’, ressaltando o grande desafio que 

os governos têm pela frente com as diversas 
problemáticas relacionadas à alimentação.

No âmbito da política de saúde, um dos mais 
recentes programas é o Programa Nacional de 
Combate à Obesidade, cuja finalidade é contribuir 
para que as pessoas obesas e as que tenham 
particular risco de desenvolver obesidade reduzam 
seu peso.8

A Organização Mundial da Saúde, colaborando 
com o desenho das políticas de alimentação e 
nutrição, publicou recomendações para a estratégia 
global sobre dieta, atividade física e saúde.9 A OMS 
adverte que os países membros devem adotar 
políticas que estimulem a alimentação saudável 
e a prática de atividade física, para diminuir as 
doenças crônicas não transmissíveis causadas pela 
alimentação não saudável e pelos estilos de vida 
sedentários.

Sabendo-se que a desnutrição, a obesidade e 
outras doenças crônicas não transmissíveis são 
problemas que afetam não somente o Brasil mas 
também outros países, surgiram diversas políticas, 
como a Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição (PNAN), a Estratégia Global para Dieta, 
Atividade Física e Saúde – OMS, o Guia Alimentar 
para a População Brasileira e a Política Nacional de 
Promoção da Saúde, com a finalidade de solucionar 
essa problemática. Apesar de cada política 
abordar um contexto específico, todas visam a 
estabelecer propostas que orientem a sociedade 
a ter hábitos alimentares saudáveis, abandonar 
o sedentarismo com prática de atividade física, 
promover a qualidade de vida e intervir nos fatores 
determinantes e condicionantes que colocam em 
risco a saúde da população.10

Diante do exposto, este trabalho teve o 
objetivo de identificar e analisar produções 
bibliográficas que abordam o tema ‘Política de 
saúde relacionada à dieta’.

MÉTODO

Revisão integrativa de literatura que teve como 
tema políticas de saúde relacionadas à dieta e foi 
norteada pela questão: ‘Quais políticas de saúde 
relacionadas à dieta são abordadas nos estudos 
para melhoria da saúde populacional?’.

Realizou-se busca na literatura, na base de 
dados IBECS e LILACS, com os Descritores em 
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Ciências da Saúde (DECS): dieta (diet), saúde 
(health) e política (policy), com o indicador 
booleano AND entre cada descritor. Ressalva-se 
que a opção em utilizar o termo ‘dieta’ – sob o 
conceito de ‘... aquela que se faz visando preencher 
as necessidades específicas de um indivíduo, incluindo 
ou excluindo certos itens de sua alimentação’11 – e não 
‘alimentação’ ou ‘nutrição’ foi devida ao interesse 
de identificar abordagens mais específicas sobre 
políticas que visem a mudanças de perfil de 
consumo alimentar, seja para a gestão clínica de 
caso, seja para a prevenção em saúde coletiva. 
Adotaram-se, como critérios de inclusão, artigos 
nos idiomas português, inglês e espanhol, com 
resumo disponível, publicados a partir do ano 
2000; como critérios de exclusão, os seguintes 
trabalhos acadêmicos: dissertações, teses e artigos 
de revisão de literatura.

Foram encontrados 12 artigos na base IBECS 
e 59 na LILACS, no período de fevereiro de 2014. 
Após adotar os critérios de inclusão e exclusão, os 
artigos selecionados foram lidos na íntegra e, ao 
final, dez artigos contemplaram esta revisão: um 
da base IBECS e nove da LILACS. Foi aplicado 
um instrumento para extrair as informações 
relevantes dos estudos, elaborado pelos autores 
com base na literatura12, o qual foi submetido a um 
processo de refinamento, realizado por um juiz, 
para analisar a forma de apresentação, a clareza dos 
itens e a abrangência.13 O instrumento elaborado 
foi composto por oito itens: identificação do autor 
e artigo; objetivo(s) do estudo; características 
metodológicas; resultados; tipo e características 
da política; implicações da política no perfil 
nutricional da população; conclusões do estudo, 
e presença de viés.

A identificação da qualidade de evidência 
extraída do estudo foi realizada de acordo com 
a proposta de Stetler et  al.,14 a qual considera 
a classificação hierárquica das evidências para 
avaliação de pesquisa.

Por último, realizou-se análise dos estudos 
incluídos na revisão; os mesmos foram 
interpretados e tiveram os seus resultados 
discutidos em duas categorias: Políticas e/ou 
programas para obesidade e outras doenças 
crônicas não transmissíveis; Políticas e/ou 
programas para desnutrição e/ou outros fatores 
relacionados à alimentação. Além disso, buscou-

se situar as políticas encontradas no contexto do 
processo decisório.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Dos dez artigos contemplados nesta revisão, 
dois (20%)15,16 eram originais, um (10%)17 de 
reflexão, duas contribuições especiais (20%)18,19 
e cinco (50%)10,20-23 abordavam outro tipo 
de publicação. Todos foram descritivos não 
experimentais e apresentaram nível de evidência 
IV, de acordo com o delineamento e a força de 
evidência estabelecida por Stetler et al.12

Quanto ao ano de publicação, pode-se 
observar que um (10%)15 dos artigos foi publicado 
no ano de 2000, seis (60%)10,16-18,21,22 foram 
publicados entre os anos de 2006 e 2008, e três 
(30%)19,20,23, publicados a partir de 2009. Nota-se 
que a abordagem sobre dieta envolvendo políticas 
de saúde é uma temática que vem sendo bastante 
explorada nos últimos anos, visto que a maioria 
dos artigos presentes na literatura foi publicada 
há oito anos.

Em relação ao idioma em que os artigos foram 
publicados, quatro (40%)17,18,21,22 são do idioma 
espanhol; quatro (40%)10,15,16,23, português, e dois 
(20%)19,20 foram publicados em inglês.

Ao analisar as publicações quanto à aplicação 
das políticas de saúde, verificou-se que um 
(10%)20 teve como foco comparar as diretrizes 
alimentares existentes no Brasil e nos Estados 
Unidos; cinco (50%)10,15,16,19,23 relataram sobre os 
programas/políticas do Brasil; um (10%)17 sobre 
os programas/políticas da Colômbia; um (10%)18 
sobre os da Espanha, e dois (20%)21,22 sobre os 
programas do Chile. Assim, observa-se uma 
preocupação em nível nacional e internacional 
a respeito da composição da dieta e da busca 
de soluções para garantia de uma alimentação 
saudável à população.

A publicação dos artigos contemplados nesta 
revisão aconteceu em diversos tipos de revistas: 
três (30%)16,18,20 em revista de Saúde Pública; um 
(10%)21, de Nutrição; um (10%)15, Endocrinologia, 
e cinco (50%) nos demais tipos de revistas – 
Farmacêutica10, Hematologia19, Ciências da 
Saúde17,22 e Epidemiologia.23 Fato este esperado, 
uma vez que, de acordo com a temática abordada, 
de políticas de saúde e dieta, acreditava-se que a 
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maioria das publicações seria em revistas de saúde 
ou nutrição.

Da análise das publicações, podem ser 
identificadas duas categorias temáticas em relação 
às políticas de saúde adotadas. A categoria I foi 
composta por artigos que envolvem a obesidade 
e outras doenças crônicas não transmissíveis 
decorrentes da sobrenutrição (Quadro 1). A 
categoria II corresponde a artigos que abordam 
políticas de saúde específicas para desnutrição e 
demais fatores relacionados à falta de nutrientes 
(desnutrição em micronutrientes) (Quadro 2).

Categoria I

Esta categoria foi composta por sete artigos, 
conforme observado no Quadro 1. Ressalta-se 
que toda política de saúde deve ser analisada, 
considerando o próprio ciclo da política24 e o 
processo decisório, com seus cinco estágios: 
entrada na agenda, formulação da política, tomada 
de decisão, implementação e avaliação da política.

De acordo com o ciclo da política, o primeiro 
passo para desenvolver a mesma é reconhecer 
um problema como de relevância pública. No 
segundo passo, constituído pela formulação da 
política, são investigados os problemas detectados 
e buscam-se alternativas a fim de solucioná-
los. Como terceiro passo, tomada de decisão, 
o governo escolhe a solução para o problema 
e, dessa forma, desenham-se as metas a serem 
atingidas e os recursos a serem utilizados. A 
implementação, constituinte do quarto passo, é 
uma fase de administração da política em que a 
solução determinada é colocada em prática. Após 
essa fase, tem-se a avaliação, última fase do ciclo da 
política, em que o próprio governo ou outro tipo 
de organização monitora os resultados, visando a 
subsidiar uma análise da política implementada, 
para posteriormente reconduzir as estratégias 
adotadas. A realização de todas as etapas desse 
ciclo é fundamental no percurso da política e na 
mudança do perfil nutricional da população.24

De acordo com o contexto apresentado, 
observam-se, em mais da metade das publicações 
(57%)10,18,20,23, que os estudos foram realizados para 
avaliar políticas de saúde já existentes relacionadas 
à alimentação, ou seja, encontravam-se no último 
estágio do ciclo da política. Diversamente, em dois 

artigos (29%)15,22, foram apenas sugeridas novas 
propostas de políticas, e somente um (14%)21 deles 
foi realizado para reajustar o programa utilizado e, 
ao mesmo tempo, propor novas estratégias.

Releva-se que, nos estudos em que os autores 
avaliaram uma política implementada, isso não 
significou que a política teve um monitoramento 
e/ou uma avaliação oficial. Já nos estudos cuja 
importância da dieta na saúde foi discutida, de 
modo a dar sugestões implícitas ou explícitas 
sobre uma ação que poderia ser feita, dá-se uma 
ideia de projeto, o que corresponde ao início do 
processo decisório.

Ao caracterizar a política de saúde analisada 
nessas publicações, pode-se observar que toda 
política abordada é de âmbito nacional. Elas têm 
como propostas, em sua maioria, promoção de 
uma alimentação saudável e redução da obesidade 
e das demais doenças crônicas não transmissíveis 
associadas à alimentação e ao sedentarismo. Com 
isso, nota-se que os sete artigos10,15,18,20-23 abordam 
políticas de saúde que visam a prevenção e redução 
da obesidade, e referem que o sedentarismo é 
um fator que tem de ser levado em consideração, 
uma vez que, associado a hábitos alimentares 
inadequados, pode gerar obesidade e outros 
problemas de saúde. Devido a esse fato, a fim de 
solucioná-lo, há políticas que estimulam empresas 
a produzir alimentos mais saudáveis21,23, bem 
como sugerem uma alimentação equilibrada18, 
com aumento do consumo de frutas, legumes e 
verduras10,15,20, e restrição da ingestão de sal10,23 e 
açúcar livre10, e apontam a realização de atividade 
física10,15,18,20,21,23, sendo esta praticada de forma 
regular, moderada ou intensa, quase todos os dias, 
durante 30, 60 ou 90 minutos.10,20

Verifica-se que uma publicação (17%)21 
aponta a eficácia da política ou do programa 
quando associados a parcerias entre as empresas 
de al imentos, governos, universidades e 
consumidores. Aponta também a necessidade 
dessa aliança para estimular a produção de 
alimentos saudáveis, reduzir os custos dos mesmos 
e facilitar o consumo pela população.

Além da parceria entre governos e instituições 
para facilitação do consumo dos alimentos, fazem-
se necessárias também parcerias com programas 
educacionais, escolas, instituições públicas e 
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privadas, para promoção de atividades educacionais 
à população. Destaca-se a parceria com as escolas, 
principalmente escolas infantis, para conscientizar 
a população, desde sua infância, quanto aos 
hábitos alimentares saudáveis. É sugerida a 
realização de campanhas e o fornecimento de 
informações à sociedade sobre as consequências 
de não se alimentar adequadamente.

Categoria II

Conforme observado no Quadro 2, esta 
categoria foi composta por três artigos, que 
apresentam diversidade entre as políticas ou os 
programas implantados que visam a atender 
aos problemas nutricionais da população. Sendo 
assim, dois artigos (67%)16,19 referem-se a políticas 
brasileiras e um (33%)17, à política colombiana. 
Ressalta-se que todas as publicações têm como 
propósito avaliar as políticas já existentes.

Percebe-se que cada artigo abordado nesta 
categoria teve um objetivo específico, visto que 
o primeiro artigo, diferentemente dos demais, 
destaca que, apesar de existir um Guia Alimentar, 
instrumento de referência sobre alimentação 
saudável para a população brasileira, o mesmo 
não foi colocado em prática pelas empresas 
avaliadas, uma vez que a dieta oferecida foi 
contrária à proposta nesse instrumento.16 O outro 
estudo aborda a elaboração de políticas de saúde 
que garantem segurança alimentar à sociedade 
colombiana, reduzindo assim a desnutrição e as 
enfermidades decorrentes dela.17 E, no último 
artigo, observa-se a necessidade de, na população 
brasileira, reduzir-se a predominância de anemia 
ferropriva e de prejuízos na formação do tubo 
neural, por meio da política de fortificação de 
alimentos.19

Os estudos desta categoria apontam também a 
necessidade de parcerias, na forma de aliança entre 

os governos e as empresas que fornecem refeições 
aos seus trabalhadores, na tentativa de garantir 
uma alimentação saudável. Com isso, observa-
se que, apesar dos objetivos das políticas serem 
diferentes, há semelhanças das mesmas entre 
esta categoria e a anterior, quanto às sugestões 
propostas para a melhoria da alimentação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os artigos obtidos a partir da estratégia desta 
revisão evidenciam uma preocupação com a 
avaliação de políticas de saúde relacionadas à 
dieta maior do que com a proposição de projetos 
ou a inserção de novo objeto na agenda política. 
Um único artigo voltou-se, principalmente, para 
a proposta de projeto, mesmo que em linhas 
gerais, justamente na temática que demanda 
maior esforço multidisciplinar: a má nutrição e 
suas sequelas.

Pode-se considerar como coerente o menor 
número de artigos voltados para a temática da 
desnutrição, visto que o problema, tanto na sua 
versão calórica ou proteica, quanto sob o enfoque 
de micronutrientes, compõe de mais longa data 
a agenda política mundial. Além de ser objeto 
de menor controvérsia, por ser, teoricamente, 
consensual em sua solução, e não rivalizar com o 
interesse do mercado alimentar de, simplesmente, 
vender.

Embora os autores dos trabalhos considerados 
possam ter relacionado seus textos ao descritor 
‘dieta’, os artigos não tiveram por objeto políticas 
que tratassem especificamente de associações 
alimentares (includentes ou excludentes), como 
seria de se esperar, por exemplo, em casos de 
fenilcetonúria, diabetes, alergias alimentares, 
hipertensão e outras morbidades que podem ser 
alvo da política de saúde.
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